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DECRETO Nº 024 DE  07 DE JANEIRO DE 2025. 

“NOMEIA PABLO NOGUEIRA SANTOS 

PARA O CARGO EM COMISSÃO DE 

DIRETOR DE PATRIMÔNIO.” 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ENCRUZILHADA, ESTADO DA BAHIIA, no 

uso de suas atribuições, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar nº 600/1994 que dispõe sobre a 

organização administrativa do Poder Executivo de Encruzilhada-Ba; 

CONSIDERANDO tratar-se de cargo de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do 

Poder Executivo; 

DECRETA:  

Art. 1º - Fica nomeado PABLO NOGUEIRA SANTOS, para o cargo de provimento em 

comissão de DIRETOR DE PATRIMÔNIO, da Secretaria Municipal de Administração, 

com vencimentos estabelecidos em Lei. 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de suas atribuições, todavia seus efeitos 

retroagem a 02 de janeiro de 2025, revogando-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito, 07 de janeiro de 2025. 

 

 

 PEDRO ALVES DE LACERDA SOBRINHO 

     PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO Nº 025 DE 07 DE JANEIRO DE 2025. 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO, EQUIPE 

DE APOIO E DO PREGOEIRO, 

CONFORME DA LEI 14.133/21.  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA, Estado da Bahia, no uso de suas 

atribuições legais e em conformidade com a Legislação em vigor:  

CONSIDERANDO a publicação da Lei Federal 14.133/2021, no dia 01 de abril de 2021, 

que trata sobre normas de Licitações e Contratos Administrativos;  

CONSIDERANDO que o artigo 7º da Lei Federal 14.133/2021, dispõe que caberá a 

autoridade máxima do órgão promover a gestão por competências e designar agentes 

públicos para o desempenho das funções essenciais à execução da referida lei; 

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 6º, inciso V, da Lei Federal 14.133/2021, 

agente público é o indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, 

contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, 

emprego ou função em pessoa jurídica integrante da Administração Pública; 

CONSIDERANDO que conforme artigo art. 8 da Lei Federal 14.133/2021, a licitação 

será conduzida por agente de contratação, pessoa designada pela autoridade competente, 

entre servidores da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da 

licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades 

necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.  

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 8, § 5º, da Lei Federal 14.133/202, em 

licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame será 

designado pregoeiro, carecendo, então, da respectiva nomeação.  

DECRETA: 

Art. 1º. Designa o servidor PABLO NOGUEIRA SANTOS, como Agente de 

Contratação para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao 

procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom 
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andamento do certame até a homologação bem como acompanhar o trâmite das 

contratações diretas e seus procedimentos auxiliares. 

§ 1º. O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e responderá 

individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da 

equipe.  

§ 2º. Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados os 

requisitos estabelecidos na Lei 14.133/21, o agente de contratação poderá ser substituído 

por comissão de contratação formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que responderão 

solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que 

expressar posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na 

reunião em que houver sido tomada a decisão.  

Art. 2º. O agente de contratação designado como pregoeiro será o servidor público 

PABLO NOGUEIRA SANTOS, que será responsável por conduzir os processos 

licitatórios modalidade pregão.  

Art. 3º. O agente de contratação, inclusive o pregoeiro, é o agente público designado pela 

autoridade competente preferencialmente entre servidores efetivos ou empregados 

públicos do quadro da Administração Pública, para tomar decisões compatíveis com suas 

atribuições, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e 

executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 

homologação, acompanhar o trâmite das contratações diretas e seus procedimentos 

auxiliares e possui as seguintes atribuições:  

§1º. Nos processos de licitações públicas e procedimentos auxiliares:  

I. Auxiliar, com o fito de dirimir dúvidas técnicas, quando solicitado, na da fase interna 

do processo de contratação;  

II. Coordenar e conduzir os trabalhos da equipe de apoio;  

III. Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital 

e aos anexos, no tocante à sua competência, devendo ser auxiliado pelos responsáveis 

pela elaboração dos respectivos documentos, sempre que necessário;  



Terça-feira
7 de Janeiro de 2025
5 - Ano XXI - Nº 425 Encruzilhada 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: N0EWMUQ5MJFGQZM3MTC4RE
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

 

IV. Iniciar e conduzir a sessão pública da licitação;  

V. Receber e examinar as credenciais e proceder ao credenciamento dos interessados;  

VI. Receber e examinar a declaração dos licitantes dando ciência da regularidade quanto 

às condições de habilitação;  

VII. Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no 

edital;  

VIII. Coordenar a sessão pública e o envio de lances e propostas;  

IX. Verificar e julgar as condições de habilitação;  

X. Conduzir a etapa competitiva dos lances e propostas; 

XI. Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos 

de habilitação e sua validade jurídica e, se necessário, afastar licitantes em razão de vícios 

insanáveis;  

XII. Receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a decisão, 

encaminhá-los à autoridade competente;  

XIII. Proceder à classificação dos proponentes depois de encerrados os lances;  

XIV. Indicar a proposta ou o lance de menor preço e a sua aceitabilidade; 

XV. Indicar o vencedor do certame;  

XVI. No caso de licitação presencial, receber os envelopes das propostas de preço e dos 

documentos de habilitação, proceder a abertura dos envelopes das propostas de preço, ao 

seu exame e a classificação dos proponentes;  

XVII. Negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;  

XVIII. Elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão da licitação;  

XIX. Encaminhar o processo licitatório, devidamente instruído, após a sua conclusão, às 

autoridades competentes para a homologação e contratação;  

XX. Propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da licitação, se for o caso; 
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XXI. Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para 

apuração de responsabilidade dos licitantes e/ou contratados, se for o caso;  

XXII. Inserir os dados referentes ao procedimento licitatório no Portal Nacional De 

Contratações Públicas (PNCP), no sítio oficial da administração pública na internet, e 

providenciar as publicações previstas em lei, quando não houver setor responsável por 

estas atribuições.  

§2º. Nos processos de contratação direta e dos procedimentos auxiliares das contratações 

públicas:  

I. Tomar decisões acerca do processo de contratação direta, nos limites da sua atribuição, 

inclusive quanto o ratificando quanto ao cabimento da opção indicada pela unidade 

requisitante;  

II. Acompanhar o trâmite da contratação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a fase 

preparatória até a ratificação do ato;  

III. Promover diligências para verificar o regular processamento das contratações diretas 

por dispensa e inexigibilidade de licitação, junto aos departamentos envolvidos;  

IV. Analisar a formalização dos processos de contratação direta, visando o cumprimento 

no disposto na legislação vigente e no fluxo estabelecido no município;  

V. Comunicar a unidade requisitante eventuais falhas na instrução do processo 

administrativo, se for o caso, para adoção das medidas cabíveis;  

VI. Verificar a existência da autorização da autoridade competente no processo 

administrativo que autorize a contratação;  

VII. Promover diligência com o departamento responsável, acerca da disponibilidade 

orçamentária para a eventual contratação;  

VIII. Promover diligência junto ao departamento jurídico, solicitando parecer jurídico 

acerca da eventual contratação, nos termos da competência do respectivo órgão; 

IX. Emitir parecer acerca da conformidade do processo e o cumprimento previsto nas 

normas municipais;  
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X. Promover diligência junto ao departamento de controle interno solicitando análise da 

contratação direta sobre os aspectos que compete ao respectivo;  

XI. Executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento da contratação 

até a homologação;  

XII. Processar e assegurar o regular processamento das contratações diretas por dispensa 

e inexigibilidade de licitação;   

XIII. Verificar e julgar, se for o caso, a existência de propostas eventuais, no termo do 

artigo 75, §3º, da Lei Federal 14.133/2021.  

XIV. Inserir os dados referentes a contratação direta no Portal Nacional De Contratações 

Públicas (PNCP), no sítio oficial da administração pública na internet, e providenciar as 

publicações previstas em lei, quando não houver setor responsável por estas atribuições. 

Art. 4º. O agente de contratação será responsável pela condução do processo de 

credenciamento, dentre as atribuições compatíveis com esse decreto.  

Art. 5º. O agente de contratação, inclusive o pregoeiro, poderá solicitar, a qualquer 

tempo, manifestação técnica da assessoria jurídica, controle interno, unidade demandante, 

ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão, em qualquer 

esfera.  

Art. 6º. Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação e o pregoeiro nas etapas 

do processo licitatório e de contratação direta bem como dos procedimentos auxiliares, 

sempre que solicitado.  

Parágrafo Único. A equipe de apoio deverá ser integrada por agentes públicos do órgão 

ou entidade licitante.  

Art. 7º. Fica instituída, no âmbito da Administração Pública Municipal de 

Encruzilhada/BA a equipe de apoio, composta pelos servidores, para apoio ao agente de 

contratação na condução dos processos licitatórios que envolva bens ou serviços 

especiais.  

1. MARÍLIA CIRINO MOREIRA; 

2. IRISMAR GOMES AZEVEDO. 
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Parágrafo Único. Compete à Equipe de Apoio auxiliar o agente de contratação no 

exercício de suas atribuições, em todo o processamento e julgamento das habilitações 

preliminares e propostas apresentadas pelos licitantes nos certames licitatórios 

instaurados, até o encaminhamento do processo devidamente instruído e concluído à 

autoridade superior, visando a homologação e a contratação, bem como outros atos que 

sejam inerentes as suas atividades. 

Art. 8º. O Agente de Contratação convocará os membros da equipe de apoio quando 

necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e 

contratações do município de Encruzilhada, Bahia.  

Art. 9º. Quando do processo de contratação direta (dispensa, inexigibilidade de licitação) 

o mesmo será conduzido pelo agente de contratação.  

Parágrafo Único. O Agente de Contratação poderá convocar servidores públicos, que 

possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos 

certames, sempre que necessário.  

Art. 10. O Agente de contratação ou a Comissão de contratação, serão assistidos em seus 

trabalhos, quando necessário, pelo órgão de assessoramento jurídico e pelo órgão de 

controle interno, para desempenho das funções essenciais à execução do disposto na 

legislação aplicável.  

Art. 11. O prazo de mandato dos designados será por prazo indeterminado, salvo 

dispositivo contrário.  

Art. 12. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, todavia seus efeitos 

retroagem a 02 de janeiro de 2025, revogando-se as disposições em contrário.  

Encruzilhada, 07 de janeiro de 2025. 

 

PEDRO ALVES DE LACERDA SOBRINHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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KAIRAN ROCHA FIGUEIREDO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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DECRETO Nº 026 DE  07 DE JANEIRO DE 2025. 

“NOMEIA INÊS DOS SANTOS AMARAL 

PARA O CARGO EM COMISSÃO DE 

CHEFE DE GABINETE.” 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ENCRUZILHADA, ESTADO DA BAHIIA, no 

uso de suas atribuições, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar nº 600/1994 que dispõe sobre a 

organização administrativa do Poder Executivo de Encruzilhada-Ba; 

CONSIDERANDO tratar-se de cargo de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do 

Poder Executivo; 

DECRETA:  

Art. 1º - Fica nomeada INÊS DOS SANTOS AMARAL, para o cargo de provimento 

em comissão de CHEFE DE GABINETE, do Gabinete do Prefeito, com vencimentos 

estabelecidos em Lei. 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de suas atribuições, todavia seus efeitos 

retroagem a 02 de janeiro de 2025, revogando-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito, 07 de janeiro de 2025. 

 

  

PEDRO ALVES DE LACERDA SOBRINHO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

KAIRAN ROCHA FIGUEIREDO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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DECRETO Nº 027 DE  07 DE JANEIRO DE 2025. 

“NOMEIA IVANIA SILVA PORTO PARA O 

CARGO EM COMISSÃO DE DIRETORA 

DE PROTOCOLO.” 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ENCRUZILHADA, ESTADO DA BAHIIA, no 

uso de suas atribuições, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar nº 600/1994 que dispõe sobre a 

organização administrativa do Poder Executivo de Encruzilhada-Ba; 

CONSIDERANDO tratar-se de cargo de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do 

Poder Executivo; 

DECRETA:  

Art. 1º - Fica nomeada IVANIA SILVA PORTO, para o cargo de provimento em 

comissão de DIRETORA DE PROTOCOLO, da Secretaria Municipal de 

Administração, com vencimentos estabelecidos em Lei. 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de suas atribuições, todavia seus efeitos 

retroagem a 02 de janeiro de 2025, revogando-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito, 07 de janeiro de 2025. 

 

 

 

 PEDRO ALVES DE LACERDA SOBRINHO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

KAIRAN ROCHA FIGUEIREDO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 



Terça-feira
7 de Janeiro de 2025
12 - Ano XXI - Nº 425 Encruzilhada 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: N0EWMUQ5MJFGQZM3MTC4RE
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

 

DECRETO Nº 028 DE  07 DE JANEIRO DE 2025. 

“NOMEIA CLÉSIO BISPO COSTA ALVES 

PARA O CARGO EM COMISSÃO DE 

DIRETOR DE FINANÇAS.” 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ENCRUZILHADA, ESTADO DA BAHIIA, no 

uso de suas atribuições, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar nº 600/1994 que dispõe sobre a 

organização administrativa do Poder Executivo de Encruzilhada-Ba; 

CONSIDERANDO tratar-se de cargo de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do 

Poder Executivo; 

DECRETA:  

Art. 1º - Fica nomeada CLÉSIO BISPO COSTA ALVES, para o cargo de provimento 

em comissão de DIRETOR DE FINANÇAS, da Secretaria Municipal de Administração, 

com vencimentos estabelecidos em Lei. 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de suas atribuições, todavia seus efeitos 

retroagem a 02 de janeiro de 2025, revogando-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito, 07 de janeiro de 2025. 

 

 

 

PEDRO ALVES DE LACERDA SOBRINHO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

KAIRAN ROCHA FIGUEIREDO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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